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Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de câmeras de
segurança nas escolas municipais e dá outras providências.
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Dispõe sobre a obrigatoriedade de

instalação de câmeras de segurança nas
escolas municipais e dá outras.
providências

-----l

Art. I' Fica obrigatória à instalação de câmeras de monitoramento e

segurança nas dependências e vias públicas que fazem divisa as escolas públicas do

município

Parágrafo único. A instalação do equipamento considerará

proporcionalmente o número de alunos e funcionários existentes na unidade escolar, bem como

suas características territoriais e dimensões, respeitando as normas técnicas exigidas pela

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT

Art. 2' Cada unidade escolar terá, no mínimo 02 (duas) câmeras clg

segurança que registrem permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalaçõcB

internas. $

Parágrafo único. O equipamento citado deve contar recursos dê

gravação de imagens. !

S

Art. 3' As imagens obtidas serão armazenadas pelo período de

mínimo 05 (cinco) dias

Art. 4' Esta lei entra em vigor na data dj ;ua puqicação
g

#

Sala de sessões Plínio de CarlZalho, 06 d#)utubro de 2020

OELEaADdÊuOÜ NEGÚUI
Vereador\
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JUSTIFICATIVA

O presente prometo de lei que ora submetemos à análise dos Ilustres

Colegas tem como objetivo de proporcionar mais segurança aos alunos, professores e

servidores das unidades municipais de ensino

Também visa proteger o património público municipal, já que há casos

de arrombamentos e furtos, prejudicando o desempenho das atividades pelos funcionários e o

aprendizado dos alunos

Ademais, o presente prometo não infringe a competência do Poder
Executivo, uma vez que não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da

Administração Pública, entendimento esse previsto no Recurso Extraordinária com Agravo n'

878.911 jem anexo)

A proteção aos direitos da criança e da adolescente são direitos

fundamentais que impõe ao Poder Público a satisfação de um dever de prestação destinada a

todos os entes políticos que compõem a organização Federativa

Por fim, em face da relevância da mqlériar-6Qlicitamos aos nobres

vereadores o apoio necessário para a declaração de admiss@dade e apro\ação do prometo

Sala de sessões Plinio de Car)/alho. 06 de outubroPe 2020

/

DELEGADOEL}QN NEGRINI

Vereador
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29/09/2016 PLENÁRIO

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO

878.911 RIO OE JANEIRO

RELATOR

RECTO.(S)

Aov.(A/S)

MIN. FILMAR MENDES

; CÂMARA MUNICIPAL DO TRIO DE JANEIRO

:ROSÉ LUIS GALAMBA MINC BAUMFELD

OUTRO(A/S)

PREFEITO OO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ANDRÉ TESTES

E

RECDO.(A/S)

Aov.(A/S)

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação
Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do

Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e
cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa

Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência.

Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que,
embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de
servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação
da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a
questão. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de

repercussão geral da questão constitucional suscitada. No mérito, por
maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, vencido o
Ministro Marco Aurélio. Não se manifestaram os Ministros Celso de
Melão e Rosa Weber.

:umento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001 , que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Bus
:umento pode ser acessado no endereço eletrõnico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 1 1 806627
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Ministro GILMAR MENDES
Relator

2

ento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001 , que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
mento pode ser acessado no endereço eletrõnico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacaa/ sob o número 1 1 806627
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REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO

878.911 RIO DE JANEIRO

F{HNIFESTAÇÃO

Trata-se de recurso extraor(i.inário com agravo,
interposto pela Câmara Municipal do Rio de darei.ro,
com fundamento no art. 102, 111, a, da Constituição,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de
Janeiro, assim ementado:

DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE

DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÀC DE CÂMARAS DE MONITORA\MENTO

DE SEGURANÇA NAS ESCOLAS PUBLICAS MUNICIPAIS E
CERCANIAS. VIOLAÇÃO AC) ARTIGO)S 7', 112, $ 1', INCISA
[[, ALÍNEA d E ]45, INC]SO V], DA CONSTITU]ÇÃO

ESTADUAL. }4ATERIA ATINENTE A ORGANIZAÇAC E AO
FUNCIONAMENTO DE ÓRGÃOS DA REDE EDUCACIONAL DA

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA EO

CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO (eDOC

1)

opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados
jeDOC 2)
Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se,
inicialmente, a preliminar de repercussão geral da
matéria. Aponta-se violação aos ares. 24, XV; 30, 1 e
11; 74, XV; e 227 da Constituição. Sustenta-se. em

síntese, que a Lei 5.6]6/2013, do Município do Rio de
Janeiro, que dispõe sobre a instalação de câmeras de
monitoramento (i.e segurança nas escolas públicas
municipais e cercanias, trata de matéria de interesse
local e, portanto, de competência legislativa
municipal
O prefeito (io Município do Rio de Janeiro apresentou
contrarrazões, nas quais reafilrr.a que a Lei 5.616/2013

icumento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001 , que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Bus
'cumento pode ser acessado no endereço eletrõnico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 1 1 806252.
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é inconstitucional, IÉ)or tratar de matéria para a qual
a iniciativa do processo legislativo é privativa do
Poder Executivo (eDOC 4)

Observados os demais requisitos de admissibilidade
dou provimento ao agravo, conheço, desde logo, do
recurso extraordinário e submeto o assunto nele
veiculado à análise da existência de repercussão geral
da questão constitucional
Na espécie, cuida-se de ação (i-treta de
inconstitucionalidade, ajuizada pelo prefeito do
Município do Rio de Janeiro, com vistas à declaração
de inconstitucionalidade da Lei 5.616/2013. do

Município do Rio (i.e Janeiro, que dispõe sobre a
instalação de câmeras cie monitoramento de segurança
nas escolas públicas municipais e cercam-as, e possui
a segui-nte redução:

Art. I'. Torna obrigatória a instalação de câmeras de
monitoramento de segurança nas dependências e
cercanias de todas as escolas públicas municipais.
Parágrafo único. A instalação do equipamento citado no
capot considerará proporcionalmente o número de alunos
e funcionários existentes na unidade escolar, bem como

as suas características territoriais e dimensões,
respeitando as normas técnicas exigidas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT

Art. 2'. Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas
câmaras de segurança que reglstrem permanentemente as
suas áreas de acesso e principais instalações
internas.
Parágrafo único. O equipamento citado no capot deste
artigo apresentará recurso de gravação de imagens.
Art. 3'. As escolas situadas nas Áreas de Planejamento
APs onde foram constatados os mais altos índices de

2

mento assinado dígitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001 , que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
mento pode ser acessado no endereço eletrõnico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 1 1 806252.
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violênci.a terão prioridade na implantação do
equipamento.
Art. 4'. Esta Lei entre em vigor na data (i.a sua
publicação.

Inicialmente, registro que a (i.iscussão relativa a
vício cie iniciativa no processo legislativo é de
inegáve[ re].evância dos pontos de vista jurídico e
político, mormente quando se cogita desrespeito à
competênci-a privativa do Chefe do Poder Executivo.
Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão
de acarretar despesa aos cofres municipaisr destaca-se
também a relevância económica da questão (i.ebatida.
Ademais, os efeitos práticos da legislação, que incide
sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do
Rio de Janeiro e com escapo protetivo dos direitos da
criança e cio adolescente, evidenciam que o tema tem
repercussão social e, certamente, não se limita aos
interesses jura(i.ecos das partes recorrentes.
Feitas essas considerações, reputo importante frisar
que somente é admissível recurso extraordinário contra
(decisão do tribunal a que que. declara a
inconstitucionalidade de lei municipal em face da
Consta.tui.ção Estadual quando a matéria envolver norma

da Constituição Federal de reprodução obrigatória
pelos esta(ios-membros. Nessa linha, a orientação
jurisprudencial do Supremo Tribunal Fe(i.epal é no
sentido de que as normas que regem o processo
legislativo previstas na Constituição Federal são de
reprodução obrigatória pelas constituições dos
estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE

590.829, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe
30.3.2015; o RE-AqR 246.903, Rel. Min. Ricas(i.o

Lewandowski, Segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o Al-AgR

3

cumento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001 , que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Bus
)umento pode ser acessado no endereço eletrõnico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 1 1 806252.
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694.299, Rel. Min. Dias Toffoli., Primeira Turma, DJe
1 7 .2 .2 0 1 4 .

No presente caso, o acórdão recorrido entendeu que
apenas ao Prefeito cabe dispor sobre a organização e o
funcionamento dos órgãos da rede educacional da
Administração Pública municipal (eDOC 1, fls. 4/5)
Discute-se, portanto, a aplicação da reserva de
iniciativa prevista no art. 61, $ 1', 11, da
Constituição à legislação que cria obrigações a órgãos
do Poder Executivo, com consequente aumento de
despesa.
O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no
sentido de que as hipóteses de limitação da
iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas
no art. 61 da Constituição, que trata da reserva de
iniciativa de lei do Chefe cio Po(i.er Executivo. Não se
permite, assim, interlÉ)relação ampliativa cio citado
dispositivo constitucional, para abarcar matérias além
daquelas relativas ao funcionamento e estruturação cla
Administração Pública, mais especificamente, a
servidores e órgãos do Poder Executivo. Nesse sentido,
cito o ljulgamento da ADI 2.672, Rel. Min. Ellen
Grade, Redutor p/ acórdão Min. Ayres Bri.t.t,o, Tribunal
Pleno, DJ lO.11.2006; da ADI 2.072. Rel. Min. Cármen

Lúci.a, Tribunal Pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Elos Grau, DJe 215.8.2008. este último assim
ementado, no que interessa :

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1', 2' E
3' DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO

Ab4AZONAS. TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE.

REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO DO DIREITO À
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR

QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO MEMBRO. ALEGAÇÃO DE

4

mento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001 , que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
mento pode ser acessado no endereço eletrõnico http://www.stí.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 1 1 806252.
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INCONSTITUC10NALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. (...) 1. Ao

contrário cio afirmado pelo requerente, a lei atacada
não cria ou estrutura qualquer órgão da Administração
PÚbblica local. Não ]l)rocede a alegação de que qualquer
proljeto de ].ei que crie despesa só poderá ser proposto
pelo Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da
iniciativa pari-cimentar estão previstas, em numerus
clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil
matérias relativas ao funcionamento da Administração
Pública, notadamente no que se refere a servidores e
órgãos do Poder Executivo. Precedentes.

Assim, somente nas hipóteses previstas no art. 61, $
I', da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder
Executivo, é que o Poder Legislativo não poderá criar
despesa.
Ressalto, ademais, no tocante à reserva de iniciativa
referente à organização administrativa, que esta Corte
já pacificou :jurisprudência no sentido de que a
reserva de lei de inici.aviva do Chefe do Poder
Executivo, plevist.a no art. 61, $ 1', 11, b, da
Constituição, somente se aplica aos Territórios
federais (ADI 2.447, Rel. Min. Jcaquirr Barbosa,
Trio.mal Pleno, EJe 4.12.2009)
No caso em exame, a lei municipal que prevê a
obrigatoriedade de instalação de câmeras de segurança
em escolas públicas municipais e cercanias não cria ou
altera a estrutura ou a atribuição de órgãos (i.a

Administração Pública local nem trata do regime
tjurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não
vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal
na legislação impugnado.
Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da

5

cumento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001 . que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Bus
umento oode ser acessado no endereço eletrõnico http://www.stf.jus.br/portal/autentícacao/ sob o número 1 1 806252.
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criança e do adolescente qualifica-se como (i.preito
fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder
Público a satisfação de um dever de prestação positiva
destinado a todos os entes políticos que compõem a
organização federativa do Estado Brasileiro, nos
termos do art. 227 da Constituição.

Ante o exposto, manifesto-me pelo reconhecimento da
repercussão geral da matéria constitucional debatida
nos presentes autos e, no mérito, pela reafirmação da
jurisprudência desta Corte no senti.cio de que não
usurpa a competência privativa cio Chefe do Poder
Executivo lei que, embora crie despesa para a
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou
da atribuição de seus órgãos nem cio regime jura-dica (i.e
servidores públicos (art. 61, $ 1', 11, a, c e e, da
Constituição Federal)
Dessa forma, na linha da jurispru(i.ência desta Corte
conheço do agravo para dar provimento ao recurso
extraordinário e reformar o acórdão proferido pelo
Tribunal de Justiça (i.o Estado do Rio de Janeiro, a fim
de declarar a constitucionalidade da Lei 5.616/2013,
do Município do Rio de Janeiro .

Publique-se

Brasília 9 de setembro de 2016

Ministro Gilmar Mentes
Relator
Documento assinado digitalmente

6

mento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001 , que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
'mento pode ser acessado no endereço eletrõnico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 1 1 806252
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REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO

878.911 RIO DE JANEIRO

PRONUNCIAMENTO

COMPETENCIA LEGISLATIVA
ESCOLAS PUBLICAS - CAMERAS DE

MONITORAMENTO.

INCONSTITUCIONALIDADE
DECLARADA NA ORIGEM - RECURSO

EXTRAORDINÁRIO - REPERCUSSÃO

GERALCONFIGURADA.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

JULGAMENTO DE FUNDO - PLENÁRIO
VIRTUAL INADEQUAÇÃO.

1. A assessora Dra. Juliana Gonçalves de Souza Guimarães prestou

as seguintes informações:

Eis a síntese do discutido no recurso extraordinário com

agravo ng 878.911/RJ, relator o ministro Gilmar Mendes,

inserido no sistema eletrõnico da repercussão geral em 9 de
setembro de 2016, com termo final para a manifestação em 29
de setembro próximo.

0 órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

de Janeiro, por unanimidade, julgou procedente o pedido
veiculado na ação direta de inconstitucionalidade estadual

:umento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001 , que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Bus
;umento pode ser acessado no endereço eletrõnico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 1 1 7021 83.
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ajuizada pelo Prefeito do Município do Rio de Janeiro,

impugnando a Lei estadual ng 5.616/2013, editada com o fim de
instalar câmeras de monitoramento de segurança nas escolas

públicas municipais e cercanias. Consignou a
inconstitucionalidade dos preceitos do diploma atacado

Apontou a violação dos princípios da separação dos Poderes e
da iniciativa de reserva de lei, asseverando não caber ao
Legislativo dispor sobre a organização e o funcionamento dos

órgãos de ensino da Administração Pública.

Os embargos de declaração foram desprovidos, afastando-

se a alegação de incompetência dos Tribunais de Justiça para a
análise de casos de inconstitucionalidade reflexa, tendo como

parâmetro normas de reprodução obrigatória da Lei
Fundamental.

No extraordinário, protocolado com alegada base na
alínea "a" do permissivo constitucional, a Câmara Municipal do

Rio de Janeiro ergui transgressão dos artigos 2g, 24, inciso XV,
30, incisos le 11, 61, $ 1g, inciso 11, 74, inciso XV. 84, incisa IV e

227 da Carta da República. Enfatiza haver atribuição

constitucional aos Municípios para legislar sobre assuntos de
interesse local e suplementar a legislação federal e estadual

Destaca a atuação do Poder Legis]ativo municipal visando
estabelecer mecanismos de proteção aos estudantes da rede de

ensino da capital. Defende a interpretação sistemática do artigo
24, inciso XV do Texto Maior.

Sob o ângulo da repercussão geral, assinala que a questão

versada no recurso ultrapassa os limites subjeti\os da lide,
mostrando-se relevante do ponto de vista político, social e
económico. Frisa a transcendência do tema consideradas as

consequências para os habitantes do Município do Rio do
Janeiro

Nas contrarrazões, o recorrido articula com a

2

mento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001 , que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
mento pode ser acessado no endereço eletrõnico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 1 1 7021 83.
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impossibilidade de conhecimento do recurso em virtude da

inexistência de repercussão geral e da ausência de
prequestionamento. No mérito, diz da inconstitucionalidade da

Lei n' 5.616/20]3, presente a iniciativa privativa do Executivo
para legislar sobre a matéria. Ressalta não haver outorga
constitucional aos Municípios para tratar de questões atinentes
à proteção da infância

O extraordinário foi inadmitido na origem. Seguiu-se a
interposição de agravo, provido pelo Relator.

Eis o pronunciamento do millistro Gilmar Mendes, pela
configuração da repercussão geral e pelo provimento do
recurso para reafirmar a jurisprudência do Tribunal

MANIFESTAÇÃO

Trata-se de recurso extraordinário com agravo,

interposto pela Câmara Municipal do Rio de Janeiro, com
fulldamento no art. 102, 111, a, da Constituição, contra

acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim
ementado:

DIREIS DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI
MUNICIPAL QUE DISPOE SOBRE A INSTALAÇÃO DE
CÂMERAS DE MONITORAMENTO DE SEGURANÇA
NAS ESCOLAS PUBLICAS MUNICIPAIS E CERCANIAS.

V[OLAÇAO AO ARTIGOS 7g, 112, g ]g, INC]SO ]],
ALÍNEA d E 145, INCISO VI, DA CONSTITUIÇÃO
ESTADUAL. MATERNA ATINENTE A ORGANIZAÇÃO E
AO FUNCIONAMENTO DE ORGAOS DA REDE

EDUCACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO MUNICll)AL
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER

EXECUTIVO. PROCEDENCIA DO PEDIDO (eDOC l ).

3
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Opostos embargos de declaração, estes foram
rejeitados (eDOC 2).

Nas razões do recurso extraordinário, apresenta se,
inicialmente, a preliminar de repercussão geral da
matéria. Aponta se violação aos ans. 24, XV; 30, le 11; 74,
XV; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a
Lei 5.6] 6/2013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe
sobre a instalação de câmeras de monitoramento de
segurança nas escolas públicas municipais e cercanias,

trata de matéria de interesse local e, portanto, de
competência legislativa municipal.

C) prefeito do Município do Rio de Janeiro

apresentou contrarrazões, nas quais reafirma que a Lei
5.616/2013 é inconstitucional, por tratar de matéria para a
qual a iniciativa do processo legislativo é privativa do
Poder Executivo (eDOC 4)

C)bservados os demais requisitos de admissibilidade,

dou provimento ao agravo, conheço, desde logo, do
recurso extraordinário e submeto o assunto nele veiculado

à análise da existência de repercussão geral da questão
constitucional

Na espécie, cuida-se de ação direta de
inconstitucionalidade, ajuizada pelo prefeito do Município
do Rio de Janeiro, com vistas à declaração de
inconstituciona[idade da Lei 5.6] 6/2013, do Município do

Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de câmeras

de monitoramento de segurança nas escolas públicas

municipais e cercanias, e possui a seguinte redução

Art. I'. Torna obrigatória a instalação de câmeras de

monitoramento de segurança nas dependências e

cercanias de todas as escolas públicas municipais

Parágrafo único. A instalação do equipamento
citado no caput considerará proporcionalmente o número
de alunos e funcionários existentes na unidade escolar,
bem como as suas características territoriais e dimensões,

4

rmento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001 , que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
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respeitando as normas técnicas exigidas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas ABNT.

Art. 2'. Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas

câmaras de segurança que registrem permanentemente as

suas áreas de acesso e principais instalações internas

Parágrafo único. O equipamento citado no caput
deste artigo apresentará recurso de gravação de imagens

Art. 3Q. As escolas situadas nas Áreas de
Planejamento APs onde foram constatados os mais altos

índices de violência terão prioridade na implantação do
equipamento

Art. 4'. Esta Lei entre em vigor na data da sua

publicação.

Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício

de iniciativa no processo legislativo é de inegável

relevância dos pontos de dista jurídico e político,

mormente quando se casita desrespeito à competência

privati\ a do Chefe do Poder Executivo. Considerando,
ainda, que a lei em questão tem o condão de acarretar
despesa aos cofres municipais, destaca-se também a
relevância económica da questão debatida. Ademais, os
efeitos práticos da legislação, que incide sobre as escolas

municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com

escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente,

evidenciam que o tema tem repercussão social e,
certamente, não se limita aos interesses jurídicos das
partes recorrentes

Feitas essas considerações, reputo importante frisar

que somente é admissíx el recurso extraordinário contra
decisão do tribunal a que que declara a
inconstitucionalidade de lei municipal em face da
Constituição Estadual quando a matéria en\-olver norma
da Constituição Federal de reprodução obrigatória pelos
estadosmembros. Nessa linha, a orientação

jurisprudencia] do Supremo Tribunal Federal é no sentido

5

icumento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001 , que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
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de que as normas que regem o processo legislativo

previstas na Constituição Federal são de reprodução
obrigatória pelas constituições dos estados-membros

Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel. Min. Marco
Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903,

Rel. Min. Ricardo Lewaladowski, Segunda Turma, DJe

19.]2.2013; e o Al-AgR 694.299, Rel; Min. Dias Toffoli,
Primeira Turma, DJe 17.2.2014

No presente caso, o acórdão recorrido entendeu que

apenas ao Prefeito cabe dispor sobre a organização e o
funcionamento dos órgãos da rede educacional da
Administração Pública municipal(eDOC 1, fls. 4/5)

Discute-se, portanto, a aplicação da reserva de iniciativa

prevista no art. 61, $ 1g, 11, da Constituição à legislação que
cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com
consequente aumento de despesa

O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento
no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa
parlamentar estão taxativamente previstas no art. 6] da
Constituição, que trata da reserva de iniciativa de lei do
Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim,

interpretação ampliativa do citado dispositivo

constitucional, para abarcar matérias além daquelas
relativas ao funcionamento e estruturação da
Administração Pública, mais especificamente, a servidores
e órgãos do Poder Executivo. Nesse sentido, cito o
julgamento da ADI 2.672, Rel. Min. Ellen Grade, Redator
p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ

lO.11.2006; da ADI 2.072, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal

Pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394, Rel. Min. Eros Grau,

DJe 2]5.8.2008, este (Lltimo assim ementado, no que
interessa

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
ARTIGOS 1', 2' E 3' DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE
2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS. TESTE DE

6
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MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇÃO
GjtATUITA. EFETIVAÇAO DO DIREITO A
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE INICIATIVA
PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O

ESTADO-MEMBRO. ALEGAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NAO
ACOLllIDA. (...) 1. Ao contrário do afirmado pelo

requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer

órgão da Administração Pública local. Não procede a
alegação de que qualquer prometo de lei que crie despesa

só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão

previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da
Constituição do Brasil -- matérias relativas ao
funcionamento da Administração Pública, notadamente

no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo
Precedentes.

Assim, somente nas hipóteses previstas no art. 61, $

le, da Constituição, ou seja, nos proletos de lei cujas
matérias sejam de iniciativa reservada ao l)oder Executivo,

é que o Poder Legislativo não poderá criar despesa
Ressalto, ademais, no tocante à reserva de iniciativa

referente à organização administrativa, que esta Corte já
pacificou jurisprudência no sentido de que a reserva de lei

de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, prevista no art

61, $ ]9, 11, b, da Constituição, somente se aplica aos

Territórios federais(ADI 2.447, Rel. Min. Joaquim garbosa,
Tribuna[ P[eno, DJe 4.] 2.2009)

No caso em exame, a ]ei municipal que prevê a

obrigatoriedade de instalação de câmeras de segurança em

escolas públicas municipais e cercanias não cria ou altera a

estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração
Pública local nem trata do regime jurídico de servidores
públicos, motivo pelo qual não vislumbro nenhum vício
de inconstitucionalidade formal na legislação impugnado

7
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Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da

criança e do adolescente qualifica-se como direito
fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder
Público a satisfação de um dever de prestação positiva

destinado a todos os entes políticos que compõem a

organização federativa do Estado Brasileiro, nos termos do
art. 227 da Constituição.

Ante o exposto, manifesto me pelo reconhecimento
da repercussão geral da matéria constitucional debatida
nos presentes autos e, no mérito, pela reafirmação da
jurisprudência desta Corte no sentido de que não usurpa a

competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei

que, embora crie despesa para a Administração Pública,

não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos

nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, g
lg, 11, a, c e e, da Constituição Federal)

Dessa forma, na linha da jurisprudência desta Corte,
conheço do agravo para dar provimento ao recurso

extraordinário e reformar o acórdão proferido pelo
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a fim de
dec[arar a constituciolaa]idade da Lei 5.616/20]3, do

Município do Rio de Janeiro

Publique-se

2. Está-se diante de tema a exigir a manifestação do Supremo,

presente a iniciativa do diploma legal impondo a colocação de câmeras

nas cercanias de escolas públicas municipais

Quanto ao julgamento do extraordinário, declarando-se a
constitucionalidade de lei, no próprio Plenário Virtual, mais uma vez
manifesto-me pela inadequação. Este deve ficar restrito à análise da
configuração, ou não, da repercussão geral

8
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3. Ao Gabinete, para acompanhar processos que, aguardando exame
versem a mesma matéria

4. Publiquem

Brasília residência 19 de setembro de 2016, às 19h45

Ministro MARCO AURELIO

9
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RA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
1.1

DESPACHOS

Processo ne281/2020

Senhor Presidente,
Analisando a propositura ora recebida, é
segu

Regime de tramitação: Regime de votação:
ORDINÁRIO ÚNICA

Data de recebimento: l Prazo para apreciação:
70UT2020 1 31DEZ2020

Comissões Permanentes que deverão se manifestar:
1 Comissão de Justiça, Legislação e Redação;
2 - Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento;
3 - Comissão de Obras, Segurança, Serviços e Bens Públicos

a presente para transmitir-lhe as

1llgPeUlj!!ZP911SIUg!!!!!eç$u.

Quórum
MAIORIA SIMPLES

VOTAÇÃO SIMBÓLICA

À Gerência de Gestão da Informação, para autuação, valendo-se, para tanto,
dos dados previamente cadastrados no sistema quanto às informações
sobre a proposição, o assunto e a autoria.

de 2020.

MOUCO MENDONÇAVALDEMAkMA#TI
vo:orJ4g

Visto. De acordo
julgado objeto de deliberação

Araraquara

Elos \ neste processo àsEncaminhe-se os

ndicadas pela Diretoriacomissoes permanen
'queindicadas.Legislativa, na ordem

Araraquara,. Z i. OUT. Z9?!

TE: [TE bANd\Abra/
presidente
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'"'~..~,Dt
AO PROMETO DE LEI N' 217/2020

Dê-se ao capuz do art. l9 e do art. 2g do Projeto de Lei n9 217/2020 a seguinte
redução:

Art. IQ Fica obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento e segurança
nas dependências e vias públicas que fazem divisa com as escolas públicas e
Centros de Educação e Recreação do município.

Art. 2Q Cada unidade escolar e Centro de Educação e Recreação terá, no mínimo
02 [duas] câmeras de segurança que registrem permanentemente as suas áreas
de acesso e principais instalações internas.'

Sala de Sessões "Plinto de Carvalho' 2 3 0uT. 2n?n

TEKENTESANTANA
Vereador

g
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Ê
g
g
g
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#
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Projeto de Lei n' 217/2020, acompanhado da Emenda n' l

Processo n' 281/2020

Iniciativa: Vereador Delegado Elton Negrin

Assunto: Dispõe sobre a obrigatoriedade de
escolas municipais e dá outras providências.

instalação de câmeras de segurança nas

P/fmo /ctu ocu/C já se observa que a elaboração da propositura atendeu as
normas legais e constitucionais vigentes.

Sucede-se que a matéria por ela versada - fn soft/m -- não somente foi fruto
de intenso debate jurisdicional na mais alta corte do país, do qual decorreu decisão
favorável à manutenção de lei municipal no arcabouço jurídico carioca (Lei n' 5.616/201 3),
como também foi classificada como tema de repercussão geral

Está-se falando do tema n' 917. do Supremo Tribunal Federal (STF). o qual
conta com a seguinte tese:

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de
servidores públicos (art. 61, $ 1', 11,"a", "c" e "e". da Constituição
Federal)

Neste prumo, para se chegar a esta tese, fora apreciado um /eadhg case
(criador de precedente com força comente a casos semelhantes e futuros) .no bojo de
recurso extraordinário com o Agravo n' 878.91 1/RJ, em que se discutiu, à luz dos ans. 24
XV: 30, 1 e 111 74, XVI e 227 da Constituição Federal, a competência para a iniciativa de lei
municipal que preveja a obrigatoriedade de instalação de câmeras de segurança em
escolas públicas municipais e cercanias.

A visto disso, resta pacificado que a propositura em comento, de teor muito
semelhante à lei carioca considerada constitucional pelo STF, é igualmente constitucional
não havendo qualquer vício de injuridicidade que a macule

/l)se facto, não é outro o entendimento iterativo do Tribunal de Justiça do
Estado de São Pauta. por meio de seu C)rgão Especial. ao se debruçar sobre idênticas
rloímas, verbo ad verbum (grifamos)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei n' 2.724. de 03 de
setembro de 2019, do Município de ltapecerica da Serra, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da instalação de câmeras de monitoramento e
segurança nas dependências das escolas públicas municipais l)
Violação ao princípio da Separação de Poderes. Inocorrência. Norma que
se restringe a cuidar de diretrizes gerais de política de segurança
pública nas escolas, assegurando condições de segurança aos alunos
da rede municipal de ensino. Inexistência de conflito entre o Poder
Legislativo e o Poder Executivo. Matéria (jle não se encontra no rol de

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquarg..;.SB,
www.cantara-a.

.13:80-1'-'3 00,..ç
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Comissão de Justiça. Legislação e Redação

iniciativa reservada do Poder Executivo elencado no parágrafo 2' do
artigo 24 da Constituição Estadual, bem como não impõe atribuições .a
órgãos públicos, interferência na Administração do Município, ou fixação de
prazos, e, portanto não viola o princípio da Reserva da Administração
previsto no (art. 47. incisos 11. XIV. XIX). 2) Irrelevante a arguição de criação
de despesas. Eventual ausência de receitas acarreta, no máximo, a
inexequibilidade da norma no mesmo exercício em que foi promulgada.
De rigor a declaração de constitucionalidade da Lei Ro 2.724, de 03 de
setembro de 2019, do Município de ltapecerica da Serra. Ação direta julgada
mprocedente.
38:2019.8.26.0000
Esoecia: Tribunal

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Pretensão que envolve a
Lei n' 1.454. de 17 de maio de 2019, que "dispõe sobre a instalação de
câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas e
adjacências, existentes no município de Lindóia'' - Matéria que não se
encontra especificamente no rol de competência privativa do Poder
Executivo - Teor da norma contestada que não ingressa na estrutura ou
atribuição dos órgãos da Administração Pública e nem no regime jurídico
dos servidores - Ausência de interferência na gestão administrativa
Inviabilidade de reconhecimento de inconstitucionalidade por alegada falta
de indicação de fonte de custeio ou em razão de a norma criar novas
despesas. porquanto, além de não versar sobre assunto de competência
exclusiva, eventual gasto apenas impediria a aplicação no mesmo
exercício financeiro -
STF ÍTema 917) em recurs
inexistência de inconsti
de inciativa e violação à separ
mesmo assunto de
municipais e cercanias -- Segurança de usuários de serviços públicos e
servidores que já integram as obrigações dos administradores públicos -
Proteção integral de crianças e adolescentes que é direito fundamental
de segunda geração, impondo. prestação positiva de todos os entes
políticos Precedente deste C. Órgão Especial Inconstitucionalidade não
configurada - Ação improcedente.
2231é87-16.2019.8.
Orago Especial: Tribunal de Jus

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei n 14.127, de 21 de
fevereiro de 2018, do Município de Ribeirão Preto - Legislação que dispõe
sobre a instalação de sistema de segurança baseado em
monitoramento por meio de câmeras de vídeo nas escolas municipais,
unidades de saúde, secretarias e demais órgãos do Município -- Tema 917
de Repercussão Ger
precedente emanado do -

Ação ugada improcedente. (
21 1 551440.2018.8.26:
Orago Especial: Tribunal de Ju

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei n' 12 953. de 09 de
maio de 2.018, que dispõe sobre a instalação de câmeras de
monitoramento de segurança nas/ creches e escolas públicas

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquari!.:XP,JEEP I't99.1;3n0-
www.câmara:gi:q:Sp:gg]
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Comissão de Justiça. Legislação e Redação

municipais, inclusive dentro das salas de aula - Ofensas à intimidade e à
privacidade não configuradas - Monitoramento e armazenamento das
imagens para consulta, se necessário, diante de caso específico, que não
ofende a intimidade de alunos ou professores - Salas de aula que
constituem espaço público, onde é desenvolvida atividade pública, que deve
guardar respeito ao ordenamento jurídico, onde os que lá se encontram
devem ter a mesma conduta, com ou sem monitoramento - Fatos inibidor do
aprendizado não verificado - Os direitos e garantias fundamentais podem
ser relativizados. diante da necessidade de fiscalização e garantia da
segurança envolvendo uma atividade pública de tamanha relevância -
Ação improcedente.
65.2018 8.26 0000: R
Esoecial: Tribunal de J

Ex pos/f/s, o Projeto de Lei n' 217/2020 é oceanicamente constitucional, sob
os prismas material e formal.

Ademais, igual entendimento em relação à aditiva Emenda n' l (fl. 14). a qual
fora tempestivamente apresentada (23/1 0/2020), com forma e conteúdo ao encontro do que
preleciona a ordem jurídica

Pelalegalidade

Quanto ao mérito, o plenário soberano -- decidirá

À Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento para manifestação

É o parecer

Sala de reuniões das comissões

Paulo Landlm
Presidente da CJLR

l
GreccoL

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
www.câmara-arq.sp.gov.br
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Comissão de Tributação. Finanças e Orçamento

PARECERÁ' 2' 'Í 0 /2020
Processo no281/2020

Projeto de Lein' 217/2020

Iniciativa: Vereador Delegado Elton Negrin

Assunto: Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de câmeras de
segurança nas escolas municipais e dá outras providências

Ao apreciar a matéria. a douta Comissão de Justiça, Legislação e
Redação concluiu pela sua legalidade

No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem a
objetar

Cabe ao plenário decidir

A Comissão de Obras, Segurança, Serviços e Bens Públicos para
manifestação

É o parecer.

Sala de reuniões das comissões

2é Luiãí'üé Macaco
Presidente da CTF

/

/

1'7.#0V. mÜ

Elias Chediek Juliana Damus

Rua São Bento, 887. Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
www.câmara-arq.sp.gov.br
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CÂMAI{A MUN ICIPAI, DE AI{AI{AQUARA

Comissão de Obras, Segurança. Serviços IFalhalll$;ZZ2-
Resp . .f::=.-..=-.!:..S.

0 8 1 '""PARECERN'

Prometo de Lein' 217/2020

Processo no281/2020

Iniciativa: Vereador Delegado Elton Negrini

Assunto: Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de câmeras de
segurança nas escolas municipais e dá outras providências

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, Legislação e
Redação concluiu pela sua legalidade

No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem a
obietar

Cabe ao plena

É o parecer.

Sala de reuniões das comissões,

rio decidir

r1'7J10V. MB

Ellas Chediek
Presidente da COSSBP

star RaibuÓdo Bezerra TonintiêÍÓo Mel

Rua São Bento, 887. Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
www.câmara-arq.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE AI{AI{AQUARA® Folha Z (P

Proa.

FOLHADEVOTACÃO

PROPOSIÇÃO
AUTORIA:

Projeto de hein' 217/2020

Vereador Delegado Elton Negrini
Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de câmeras de
seauranca nas escolas municipais e dá ougg!.l)rovidências.

ASSUNTO

ÚNICADISCUSSÃOEVOTAÇÃO
Maioria simples - Votação nominal requerida pelo Vereador Toninho do Mel

Ne

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

11

VEREADOR 1=
#

8

[u)( ..

©

TONINHO DO MEL

EDIO LOPES

EDSON HEL

ELLAS CHEDIEK

DELEGADOELTON NEGRINI

CABO MAGAL VERRI

GERSON DAFARMACIA

JEFERSONYASHUDA

COSE CARLOS PORSANI

ZÉ LUIZ (ZÊ MACACO)

JULIANA DAMUS
LUCAS GRECCO

TENENTESANTANA

PAULO LANDIM

RAFAELDEANGELI

PASTOR RAIMUNDO BEZERRA

ROGER MENDES

THAINARAFARIA

SIM NAO

12

13

14

Sala desessões

ESANT
Presidente

(

LUCAS GRECCO
Primeiro Secretário

tÃBOMAGALVERRI
Segundo Secretário

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
www.câmara-arq.sp.gov.br



® CÂMARA MUNICIPAL DE AI{ARAQUAI{A
IFolha

FOLHADEVOTACAO
Resp..Z..

PROPOSIÇÃO

AUTORIA:

Emenda ao Prometo de Lei ng 217/2020

Vereador Tenente Santana

Prometo de Lei ne 217/2020 - Vereador Delegado Elton Negrini -
Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de câmeras de
segurança nas escolas municipais e dá ouçlglprovidências.

ASSUNTO:

ÚNICAOISCUSSÃOEVOTAÇÃO
Maioria simples - Votação nominal requerida pelo Vereador Toninho do Mel

Sala de sessões Piínio.dqCawalho

ESANTANTE
idente

.'

LUCASvGRECCO
Primeiro Secretário

CABQ*úAGALVERRI
Segundo Secretário

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
www.câmara-arq.sp.gov.br

Ne VEREADOR SIM NAo

01 TONINHO DO MEL   /
02 EDIO LOPES yXe'~ íç  
03 EDSON HEL L'J( -« lr  
04 ELLAS CHEDIEK    
05 DELEGADOELTON NEGRINI    
06 CABO MAGAL VERRI    
07 GERSON DA FARMÁCIA

IÉFERSONYASHUDA

jOSECARLOSPORSANj

ZÉ LUIZ (ZÉ MACACOS

JULIANA DAMUS
NUCAS GRECCO

   
()8   .4  
09    
10   e] ] J

12 S  
13 TENENTESANTANA        
14 PAULOLANDIM    
15 RAFAELDEANGELI    
]6 PASTOR RAIMUNDO BEZERRA      
17 REGER MENDES Ç  
18 THAINARAFARIA      
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CÂMAI{A MUN'ICIPAL DE AI{AI{AQUAR

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, de conformidade cbn:rto:=
que deliberou o plenário em sessão ordinária de 24 de novembro de 2020. aprovando
o Prometo de Lei n' 21 7/2020 e a correspondente emenda, apresenta a inclusa

Folha ..12Zh

p....Z='H'ZOC

)*:g'\sR

Comissão de Justiça, Legislação e Redação

NOVA REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI N' 217/2020

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação
de câmeras de segurança nas escolas
municipais e dá outras providências.

Art. I' Fica obrigatória a instalação de câmaras de monitoramento e
segurança nas dependências e vias públicas que fazem divisa com as escolas
públicas e Centros de Educação e Recreação do município.

Parágrafo único. A instalação do equipamento considerará
proporcionalmente o número de alunos e funcionários existentes na unidade escolar,
bem como suas características territoriais e dimensões, respeitando as normas
técnicas exigidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas -- ABNT

Art. 2' Cada unidade escolar e Centro de Educação e Recreação terá,
no mínimo, 02(duas) câmeras de segurança que registrem permanentemente as suas
áreas de acesso e principais instalações internas

Parágrafo único.
gravação de imagens

O equipamento citado deve contar recursos de

Art. 3' As imagens obtidas serão armazenadas pelo período de no
mínimo 05 (cinco) dias

Aprovado

Araraquara

Lacas Grecco

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
www.câmara-arq.sp.gov.br
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®
CÂMARA MUNICIPAL DE AKAKAQUAKA Folha

Proa.

Resp.
AUTÓGRAFO Ng 250/2020

PROJET0 DE LEI Ng 217/2020

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação de câmeras de segurança nas
escolas municipais e dá outras providências.

Art. lg Fica obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento e segurança nas
dependências e vias públicas que fazem divisa com as escolas públicas e Centros de Educação e
Recreação do município.

.:lÚ3=h
dente

Parágrafo único. A instalação do equipamento considerará proporcionalmente o
numero de alunos e funcionários existentes na unidade escolar, bem como suas características
territoriais e dimensões, respeitando as normas técnicas exigidas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas -- ABNT.

Art. 2g Cada unidade escolar e Centro de Educação e Recreação terá, no mínimo, 02
Iduas) câmeras de segurança que registrem permanentemente as suas áreas de acesso e principais
instalações internas

Parágrafo único. O equipamento citado deve contar recursos de gravação de imagens

dias
Art. 3g As imagens obtidas serão armazenadas pelo período de no mínimo 05 jcincol

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

PALACETE VEREADOR CARLOS ALBERTO MANÇO' 24 de novembro de 2020
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Palacete Vereador Carlos Alberto Março
Gabinete da Presidência

Rua São Bento. Ro 887- Centro
CEP14801-300-ARARAQUARA/SP

Telefone PABX (16) 3301-0600 - FAX (í6) 330f-0647

:\ê&:\

Ofício Da 144/2020-DL
Araraquara, 24 de noveillbro de 2020

A Sua Excelência o Senhor
Edson Antonio Edinho da Silvo
Prefeito do Município de Araraquara

Assunto: Encaminhamento de autógrafos

Excelentíssimo Senhor Prefeito

Em obediência ao artigo 81 da Lei Orgânica do Município, encamii3ho, anexos,
os autógrafos aos proüetos de lei aprovados ila sessão ordinária realizada nesta data a seguir
relacionados:

Autógrafo

250/2020

Prometo
de Lei

Ementa

217/2020 Dispõe sobre a obrigatoriedade de !nstalação de câmaras de segurança nas
escolas lnuilicipaís e dá outras orovidências

Ratifica a abertura, pelo Pode!' Execul:ivo, do crédito adicioltal
extraordinário previsto no Decreto n' 12.406, de 6 de novellabro de 2020,
até o limite de R$ 90.000,00 (noventa ]llil reais), para I'emanqjalnento de
saldo orçamentário remanescente de Lei Federal n' 1 4.01 7, de 29 de.lunllo
de 2020 (Lei Aidir Blanc), e dá outras providêllcias.
Dispõe soba'e a abeNura de crédito adicional sup]ementa! até o ]tinite de
R$ 24.052,81 (vinte e qi.]atro ]llil, cinquenta e dois reais e oitenta e um
centavos), para atender despesas col aditamento do contrato de obras para
adeqtlação do prédio pata o Curso Uniâcado do Campus de Araraqt.!ara
ÇIIÇA), e dá outras providências.

251/2020 242/2020

252/2020 !43/2020

Atenciosamentc

TE]

/

iTt.sÀNTAnÁ
:evidente

e-mail: ! qislativo(â>cama
www.câmara-ar(

sp.aov.br
.br

(XÀ4ARÀ MUN !C11At

DF ARARA(XKXA



® MUNICÍPIO DEARARAQUARA
Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania

Í p,«. 25;#g?
Folk; . .25.

OFÍCIO SMJC/EAO NP 054/2020 Em 30 de novembro de 2020

Ao
Excelentíssimo Senhor
TENENTESANTANA

Presidente da Câmara Municipal
Rua São Bento, 887
14801-300 - ARARAQUARA/SP

Excelentíssimo Senhor

Pelo presente, com os nossos cordiais
cumprimentos, tomamos a liberdade de passar às mãos de Vossa Excelência,
para os déVídos fins, as ínclusas Leis Municipais abaixo relacionadas:

Leí
l0.084

Data

zllxxl2nzü
Autógrafo
250/2020

Projet(i de Lei

217/2020

Na oportunidade.
nosso elevado apreço e distinta consideração

Processo Ro Z!

À Gerência de Gestão da Informação Atenciosamente.
Paraos devidosfins

renova mos protestos de

'"].'-"-\.. :#.=z.
1--'" MARINA R'IBEIRO DA SALVA

Coordenadora Executiva de Justiça e Cidadania

Lei

Complementar
Data Autógrafo Projeto de Leí

934 26/11/2020 253/2020 20/2020



®
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

LEI Ne I0.084, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2020

Autógrafo ng 250/2020 -- Projeto de Lei n9 217/2020

Folha

Proc.

Resp. nb.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação de câmeras de segurança nas
escolas municipais e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com
fundamento no inciso IV, primeira parte, do "caput" do art. 112, da Lei Orgânica do Município
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 24
de novembro de 2020, promulga a seguinte lei

,""b

Art ent

Art. IQ Fica obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento e segurança
nas dependências e vias públicas que fazem divisa com as escolas públicas e Centros de
Educação e Recreação do município.

Parágrafo único. A instalação do equipamento considerará proporcionalmente
o número de alunos e funcionários existentes na unidade escolar, bem como suas

características territoriais e dimensões, respeitando as normas técnicas exigidas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas -- ABNT.

Art. 2e Cada unidade escolar e Centro de Educação e Recreação terá, no
mínimo, 02 (duas) câmeras de segurança que registrem permanentemente as suas áreas de
acesso e principais instalações internas.

imagens
Parágrafo único. O equipamento citado deve contar recursos de gravação de

jcinco) dias
Art. 3g As imagens obtidas serão armazenadas pelo período de no mínimo 05

a em vigor na data de sua publicação.

'PREFEITO RU BEN$J?fÍ(3;1:l 26 de novembro de 2020

Secretárijsk#4JJfíicipPI de Gestão e Finanças

Publicada na Coordenadoria Executiva de Justiça e(licÉgi @,ya data supra

k-'-*.* 4Z-
MARINA RIBEIRO DA SILVA

Coordenadora Executiva de Justiça e Cidadania
Arquivada em livro próprio. («DLOM").
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